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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N
O

. 033/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N
O

. 050/2022 

 

 

 

MUNICÍPIO DE IBIAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

16.899.700/0001-08 com sede na Praça 31 de Março, nº 555, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, Sra. Sandra Maria Fonseca Cardoso por meio do seu Pregoeiro Oficial e 

Equipe de Apoio, designados pela Portaria Municipal nº 248/2022, torna público que, na data, 

horário e local abaixo assinalados, fará realizar licitação na modalidade de Pregão Presencial de 

nº. 033/2022 que tem como objeto a , com critério de julgamento de menor preço por item, com 

quantitativos definidos no Anexo I deste Edital, nos termos da Lei Federal no. 10.520/02, 

Decreto Federal no. 3.555 de 08 de Agosto de 2000 alterado pelos Decretos nos. 3.693, de 20 

de Dezembro de 2000 e 3.784, de 6 de abril de 2001, da Lei Complementar no. 123/06, 

regulada pelo Decreto no. 6.204 de 5 de setembro de 2007, bem como pelo Art. 15 da Lei 

Federal no. 8.666/93 de 21/06/1993 e suas alterações, e demais normas legais aplicáveis e seus 

anexos, deverão ser entregues no local, data e horários seguintes: 

Data: 06/06/2022 

Horário: às 08:00 horas, entrega dos envelopes proposta, documentação e credenciamento na 

sala de Licitações. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 

JURIDICA PARA ELABORAÇÃO DE LTCAT – LAUDO TÉCNICO DAS 

CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SÁUDE, para atender a necessidade do Município, conforme especificações constantes do 

Anexo I –Termo de Referência. 

1.2. O objeto desta licitação será executado rigorosamente de acordo com o Anexo I - Termo de 

Referência. 

2. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PRESTAÇAÕ DE SERVIÇOS 

 2.1. O prazo para prestação de serviços deverá ser de até 05 (cinco) dias após a emissão da 

Ordem de fornecimento expedida pelo Departamento de Compras do Município. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem todas as exigências 

constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto aos documentos de habilitação e proposta 

de preços.  

3.2. - Não poderá participar deste pregão a empresa que se encontrar na seguinte situação:  

3.2.1.- Em processo de falência; sob concurso de credores; em dissolução.  

3.2..2 - Estrangeira que não funcione no País.  
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3.2.3 - Com o direito suspenso de contratar com a Administração Pública ou por ter sido 

declarada inidônea.  

3.2.4 - Que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto à 

Administração Pública.  

3.2.5 - Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que 

seja servidor público do Município de Ibiaí/MG. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO/ABERTURA DA LICITAÇÃO 

4.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 

do Pregão. 

4.1.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos ou providências e de impugnar este Edital 

aquele que não o fizer dentro do prazo estabelecido no item 5.1. 

4.1.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

4.1.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4.2. ABERTURA DA LICITAÇÃO 

4.2.1. A sessão para recebimento dos documentos das proponentes será pública e realizada em 

conformidade com a legislação citada no preâmbulo deste Edital, suas cláusulas e Anexos. 

 

5. CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO/ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1. CREDENCIAMENTO 

5.1.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) - tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercerem direitos e assumirem obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) - tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular com firma 

reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os 

poderes do mandante para a outorga. 

Obs.: O instrumento de credenciamento (Anexo II), bem como o Ato Constitutivo da Empresa 

(documento hábil para comprovação de outorga de poderes e da condição de dirigente da 

empresa) deverão ser entregues no horário estipulado no preâmbulo deste edital 

(credenciamento), fora do envelope, em mãos, ao Pregoeiro Oficial. 

5.1.2.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

5.1.3.Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, sendo que cada um deles 

poderá representar apenas uma credenciada. 

5.1.4.A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 

exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

5.1.5. Além dos envelopes contendo a proposta e documentação para habilitação, os 

interessados ou seus representantes apresentarão em mãos ao Pregoeiro da Prefeitura 
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Municipal de Ibiaí, DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE A LICITANTE 

CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, de acordo com o 

inciso VII, Artigo 4º da Lei nº. 10.520/2002, conforme o modelo a seguir, no ato do 

Credenciamento, anexo III. 

Obs.: Esta Declaração deverá ser impressa em papel timbrado da licitante e entregue em 

mãos ao Senhor Pregoeiro no ato do credenciamento. 

5.1.6. As empresas que não se fizerem, representar deverão enviar a referida declaração, em 

envelope separado, devidamente assinada pelo sócio ou procurador da empresa, observando as 

situações descritas abaixo: 

a) - tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento 

de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato 

constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercerem direitos e assumirem obrigações em decorrência de tal 

investidura;  

b) - tratando-se de procurador, a Procuração por Instrumento Público ou Particular com firma 

reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a" supra, que 

comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 

NO CASO DE PESSOA FÍSICA: 

5.2- Cópia dos documentos pessoais: 

5.2.1- Carteira de Identidade; 

5.2.2- CPF 

5.2.3- Declaração de Credenciamento conforme anexo. 

 

6.2. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo as 

propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, 

lacrados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 

 

ENVELOPE “01” – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N
O

. 033/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N
O

. 050/2022 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

CPF/CNPJ 

 

ENVELOPE “01” – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N
O

. 033/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N
O

. 050/2022 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

CPF/CNPJ 
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6.2.1. A PROPOSTA DE PREÇO DEVERÁ: 

a) - ser em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas 

páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada 

e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador; 

b) - indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico. 

c) - ter validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega dos envelopes; 

d) - o prazo para a prestação de serviços deverá ser imediata a partir do recebimento da Ordem 

de Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras do Município conforme o Item 2 e 

subitens. 

e) - apresentar COTAÇÃO DOS PREÇOS, tendo como modelo o Anexo I (“Especificações e 

Cotação de Preços”), onde constarão: número do item, especificação, marca (quando for o caso), 

unidade, quantidade, valor unitário do item, valor total do item e da Proposta; 

f) - ser cotada obrigatoriamente em Real (R$), com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

com fixação do prazo de Validade da Proposta; 

g) - declarar expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 

necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação; 

h) - conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

i) - declarar expressamente que aceita todas as exigências do Edital e de seus Anexos. 

6.2.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos 

de acréscimos a qualquer título. 

6.2.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste 

Edital e de seus Anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento. 

6.2.4. Consideram-se exigências essenciais àquelas que não possam ser atendidas, no ato, por 

simples manifestação de vontade do representante e aquelas cujo atendimento, nesse momento, 

possa representar risco de fraude aos princípios da licitação. 

6.3. Ocorrendo discrepância entre preços unitários e parciais ou entre parciais e subtotais ou, 

ainda, entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às 

correções necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, 

prevalecerão os últimos; 

 6.4. Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta comercial para esta licitação. E 

caso a licitante apresente mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará todas as suas propostas 

desclassificadas para todos os efeitos; 

6.5. O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da 

licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, seja para mais ou para menos; 

6.6. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou 

multiplicação; 

6.6.1. Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 

à reunião de abertura dos envelopes “Proposta” com poderes para esse fim. 
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 6.6.2. A falta do CNPJ, e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados 

constantes dos documentos apresentados dentro do envelope “Documentação”. 

 6.7. A simples apresentação da proposta implica na aceitação integral de todas as condições 

estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nela 

contidas. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro em envelopes separados, a 

proposta de preços e os documentos de habilitação. 

7.1.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope – “Proposta” - estará encerrado o 

credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no 

certame. 

7.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos.  

7.2.1. No tocante aos preços das propostas, serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 

eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão 

consideradas para apuração do valor da proposta.  

7.2.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.  

7.3. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 

seguintes critérios:  

a) - seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela; 

b) - não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No 

caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente 

do número de licitantes.  

7.4. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 

lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 

decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.  

7.4.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, 

em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 

lances.  

7.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 

de menor preço, observada a redução mínima entre os lances determinados pelo Pregoeiro, 

aplicável inclusive em relação ao primeiro.  

7.6. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances. 

7.7. Serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na 

ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.  

7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 

preço.  

7.9. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço por 

item, decidindo motivadamente a respeito.  
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7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será aferido a partir dos preços de 

mercado vigentes na data da apresentação das propostas, nos termos de pesquisa realizada pela 

Administração, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.10. Considerada aceitável a oferta de menor preço por item, será aberto o envelope contendo 

os documentos de habilitação de seu autor.  

7.11. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação NÃO 

poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, devendo este documentos 

estarem dentro do envelope de “Habilitação”. Mas, a Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG reserva-

se no direito de conferir a autenticidade nos sites correspondentes. 

7.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a licitante 

será habilitada e declarada vencedora do certame.  

7.13. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 

sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora. 

7.14. Logo após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver 

sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada e houver proposta 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 5% 

(cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.14.1. A Administração declarará que ocorreu o empate descrito acima e desde já convocará a 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada mais bem classificada para, no prazo de 

05 (cinco) minutos após a convocação, sob pena de decadência de seu direito de preferência, 

apresentar nova proposta inferior àquela considerada originalmente vencedora do certame; 

7.14.2. Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a 

fase de lances e negociação, o pregoeiro deverá informar às licitantes a data e a hora em que irá 

declarar a ocorrência do empate e convocar a microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada para exercer seu direito de preferência nos termos do subitem anterior; 

7.14.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo 

apresentar os documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente edital; 

7.14.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada 

que apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as 

microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas remanescentes, observada a ordem 

classificatória, para o exercício do direito de preferência; 

7.14.5. Caso não ocorra a contratação de microempresas, empresa de pequeno porte ou 

equiparada nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver 

ofertado a proposta originalmente vencedora do certame. 

 

8. HABILITAÇÃO 

8.1.Após o encerramento da fase de lances verbais com o julgamento das propostas de preço na 

forma prescrita neste Edital, proceder-se-á à abertura do envelope “02”, para análise dos 

documentos de habilitação da proponente classificada. 
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8.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos 

subitens 8.2.1 a 8.2.3, desde que atendidos os requisitos especificados nas OBSERVAÇÕES 1 a 

10 deste item. 

8.2.1.HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 

8.2.1.2.Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou 

8.2.1.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou 

8.2.1.4.Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.2.1.5. Documento de Identidade e CPF dos sócios da empresa. 

8.2.1.6. Os documentos relacionados nos subitens "8.2.1.1" a "8.2.1.3" do item 8.2.1 não 

precisarão constar do "Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados no 

ato do Credenciamento deste Pregão, desde que sejam originais ou estejam autenticados em 

Cartório. 

 

8.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.2.2.1.Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo 

não constar do documento. (Somente para as Pessoas Jurídicas).  

 

8.2.3. REGULARIDADE FISCAL 

8.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cartão CNPJ). (Somente 

para as Pessoas Jurídicas).  

8.2.3.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

fornecido pela Caixa Econômica Federal. (Somente para as Pessoas Jurídicas).  

8.2.3.3.Certidões de regularidade de situação quanto aos encargos tributários federais (certidões 

emitidas pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita 

Federal).  

Observação: A regularidade perante a Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional poderá também ser comprovada por certidão conjunta, conforme Portaria 

Conjunta PGFN - RFB nº. 02, de 31 de Agosto de 2005. 

8.2.3.4. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o 

objeto licitado. 

8.2.3.5.Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos 

relativos ao domicílio ou sede da proponente. A proponente com filial no Município de Ibiaí, 

fica obrigada a fornecer a certidão relativa a esta Filial, para atendimento do item. 

8.2.3.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) que comprove a inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho da jurisdição da sede da licitante, nos termos 
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do inciso V do Art. 29 da Lei Federal n. 8.666/93, acrescentado pela Lei Federal n. 12.440/2011 

de 7 de julho de 2011. 

 

8.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.2.4.1) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, reconhecidamente 

idônea, que ateste haver o licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis em 

características e quantidades com o objeto ora licitado, (caso haja dúvidas quanto a 

veracidade do atestado, será exigido notas fiscais para comprovação da prestação dos 

serviços ou outros tipos de diligências). 

 

DEMAIS DECLARAÇÕES:  

a) - Declaração que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, 

a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 

conforme artigo 32, parágrafo 2º, Lei nº. 8.666/1993, como exemplificado no anexo IV. 

b) - Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos, em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de quatorze anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz. (Lei nº. 9.854, de 27/10/1999, DOU de 28/10/1999), conforme 

modelo anexo V. 

 

OBSERVAÇÕES: 

1) - O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto 

licitado. 

2)- Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão 

ressalva que autorize a sua aceitação. 

3)- A documentação exigida nos subitens do item 8 deverá ser compatível com as respectivas 

inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a 

mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (número de inscrição no C.N.P.J., I.E. 

e C.C.M.).  

4)- A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada conforme o caso, à 

confirmação de sua validade também por esse meio, pelo Pregoeiro. 

5)- Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração 

Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 

03 (três) meses entre a data de sua expedição e a da abertura do certame, com exceção do item 

8.2.2 subitem 8.2.2.1.  

6)- A apresentação da cópia reprográfica do certificado de registro cadastral do Município de 

Ibiaí, com prazo de validade em vigor, NÃO supre as exigências referentes à apresentação dos 

documentos aludidos nos subitens 8.2.1.1, 8.2.1.2, 8.2.1.3 e 8.2.1.4. 

7)- Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas 

naturais competentes, ou em publicação de órgão da imprensa na forma da lei, no caso de cópias 

simples, deverão estar OBRIGATORIAMENTE acompanhadas do documento original 

para a devida autenticação pelo funcionário responsável pelo cadastro,  exceto a proposta, 

para a qual deve ser observado o disposto no subitem 6.2.1. 
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7.1) - Nenhum documento será autenticado nas sessões da licitação. 

7.2)- Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo 

licitatório. 

8) - Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido no item 7 deste Edital, 

não poderão, em hipótese alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o seu 

requerimento, não podendo, ainda, serem remetidos posteriormente ao prazo fixado para a 

abertura do certame, exceto no tocante ao disposto no subitem 9.1.1.    

09) - A fim de facilitar a conferência dos documentos exigidos para a Habilitação, pede-se que 

os mesmos sejam colocados no envelope “Documentos de Habilitação”, na ordem em que foram 

exigidos no Item 8. 

8.3.4- Comprovação de Aptidão para desempenho de atividade, ou seja, declaração fornecida 

por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado onde fique comprovado que o licitante 

prestou ou presta o tipo de serviço licitado. 

8.3.5.Certidões de regularidade de situação quanto aos encargos tributários federais (certidões 

emitidas pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal) e 

Estadual. 

8.4- Como condição de habilitação os licitantes deverão apresentar ainda as declarações em 

anexo. 

Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas 

naturais competentes, ou em publicação de órgão da imprensa na forma da lei, no caso de 

cópias simples, deverão estar OBRIGATORIAMENTE acompanhadas do documento 

original para a devida autenticação pelo funcionário responsável pelo cadastro. 

- Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo 

licitatório. 

9. ADJUDICAÇÃO 

9.1. Verificando o atendimento das condições de habilitação da proponente de menor 

preço (por item) esta será declarada vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto desta licitação. 

9.1.1.Se a proponente de menor percentual não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação das proponentes das ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do Edital, sendo a 

respectiva proponente declarada vencedora e a ela feita à adjudicação do objeto da licitação. 

 

10. FASE RECURSAL 

10.1. Declarada a vencedora, as demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para 

apresentação das razões e de igual prazo para as contrarrazões, com imediata intimação de todas 

as presentes e assegurada também imediata vista dos autos. 

10.1.1.A petição de recurso poderá ser feita na própria sessão, mediante consignação em ata. 

10.1.2.A falta de manifestação, nos termos do subitem 10.1, importará na decadência do direito 

de recurso. 

10.2. Os recursos não terão efeito suspensivo. 
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10.2.1.O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.3. Os recursos deverão ser dirigidos ao pregoeiro e protocolizados nos dias úteis, das 

08h00min às 17h00min na praça 31 de março, nº 555, centro - nesta cidade, observando o prazo 

previsto no Inciso XVIII do artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520/2002. 

10.4. Os recursos deverão ser instruídos com cópia do Contrato Social, com Mandato 

Procuratório, autenticados em Cartório, por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil 

das pessoas naturais competentes, ou em publicação de órgão da imprensa na forma da Lei, para 

representar a empresa recorrente com a devida qualificação de seu representante legal. 

 

11. HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

11.1. HOMOLOGAÇÃO 

11.1.1. Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida a autoridade competente para 

homologação. 

 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento do preço pactuado será de acordo com a prestação de serviços devendo a 

Contratada, emitir as respectivas Notas Fiscais que devidamente comprovadas e atestadas, 

deverão ser pagas em 30 dias. 

12.1.2.Os preços contratados poderão ser revistos, desde que comprovado o desequilíbrio 

econômico financeiro do contrato. 

13. PENALIDADES 

13.1.Pela recusa em aceitar o pedido de compras e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido, a adjudicada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 

proposta. 

13.2.A penalidade prevista no subitem anterior não se aplica às empresas remanescentes, em 

virtude da não aceitação da primeira convocada. 

13.3.Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, 

ao não cumprimento, por parte da empresa vencedora, das obrigações assumidas, ou a 

infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as 

seguintes penalidades: 

a) - multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do fornecimento 

realizado com atraso, até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a multa prevista na 

alínea “b”. 

b) - multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da inadimplência referente ao(s) item(ns) 

constante da Ordem de Fornecimento, na hipótese do não cumprimento de qualquer das 

obrigações assumidas. 

c) - cancelamento da contratação e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município 

de Ibiaí/MG, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na 

hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma Ordem de Fornecimento ou 

descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Fornecimento. 

13.4.As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa 

ganhadora da Licitação, ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 
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13.5.As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, 

conseqüentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais 

perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Ibiaí. 

13.6.Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela licitante, esta 

poderá sofrer quaisquer das penalidades adiante previstas: 

I - suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração 

pelo prazo de 12 (doze) meses; 

13.7.À proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta 

ou lance, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será aplicada a 

penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de Ibiaí/MG pelo prazo de até 

05 (cinco) anos. 

 

14 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS 

14.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, as 

microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme Item 8.2.3 deste Edital, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

14.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa. 

14.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 4.1.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão 

pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a 

licitação. 

14.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor 

oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

14.5. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

14.4.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

14.6. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

subitem 4.4.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 4.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

14.5. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 4.3, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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14.6. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, em sessão pública, após 

verificação da documentação de habilitação. 

14.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob pena de preclusão. 

14.8. As licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno 

porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios de que trata a LC 123/2006, 

deverão apresentar, no ato do credenciamento para comprovação de tal condição, a 

Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas. 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Eventuais impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas 

nos dias úteis, das 08h00min às 17h00min no prédio da prefeitura, sala de licitações, centro - 

nesta cidade, observando os prazos previstos no Art. 12 do Decreto Federal n
o
. 3.555 de 08 de 

Agosto de 2000. 

15.1.1.No ato de autuação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física ou CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 

cópia autenticada). 

15.2. Informações relativas a presente licitação poderão ser obtidas conforme segue, de acordo 

com seu teor. 

  15.2.1.Questões Técnicas e Jurídicas deverão ser formuladas por escrito e dirigidas ao 

pregoeiro, no prédio da prefeitura, sala de licitações, centro - nesta cidade, ou pelo e-mail, 

setordeliciatcao.ibiai@hotmail.com, até 02 (dois) dias úteis antes do prazo marcado para 

abertura do certame. 

15.2.2.Questões Diversas poderão ser obtidas na Sessão de Pregão. 

15.2.3. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente 

informal. 

15.3.Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição 

legal, o Foro da cidade de Coração de Jesus, Estado de Minas Gerais, observadas as disposições 

do § 6º do artigo 32 da Lei Federal nº. 8.666/1993. 

15.4.Fica assegurado ao Município de Ibiaí/MG o direito de no interesse da administração, 

anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 

participantes, na forma da legislação vigente. 

14.5. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Prefeitura de Ibiaí/MG não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.6. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

15.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

mailto:setordeliciatcao.ibiai@hotmail.com
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15.8. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial do contrato. 

15.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que 

não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 

15.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG 

15.11. As condições de emissão de documentos de cobrança, pagamento, reajustes, garantia de 

execução, penalidades, obrigações, responsabilidades e outras, são as estabelecidas neste Edital 

e na Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações. 

 

IBIAÍ/MG, 23 DE MAIO DE 2022. 

 

 

 

ELAINE FERNANDES DOS SANTOS 

PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ/MG 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA 

ELABORAÇÃO DE LTCAT – LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

DO TRABALHO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE. 

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:  

 O laudo deverá ser expedido nos termos da legislação trabalhista, por profissional médico ou 

engenheiro do trabalho. 

 Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) Elaborado com o intuito 

de se documentar os agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho e concluir se estes 

podem gerar insalubridade para os trabalhadores eventualmente expostos.  

Dos Procedimentos Técnicos de Levantamento Ambiental: Os procedimentos técnicos de 

levantamento ambiental, ressalvada disposição em contrário, deverão considerar:  

I – a metodologia e os procedimentos de avaliação dos agentes nocivos estabelecidos pelas 

Normas de Higiene Ocupacional-NHO; 

 II – os limites de tolerância estabelecidos pela NR-15 do MTE. As metodologias e 

procedimentos de avaliação não contemplados pelas NHO da FUNDACENTRO deverão estar 

definidos por órgão nacional ou internacional competente e a empresa deverá indicar quais as 

metodologias e os procedimentos adotados nas demonstrações ambientais. Para os agentes 

quantitativos que não possuam limites de tolerância estabelecidos pela NR-15 do MTE, deverão 

ser utilizados os limites de tolerância da última edição da ACGIH ou aqueles que venham a ser 

estabelecidos em negociação coletiva de trabalho, desde que mais rigorosos do que os critérios 

técnicos-legais estabelecidos, nos termos da alínea “c”, item 9.3.5.1 da NR-09 do MTE.  

O Laudo Técnico deverá conter, no mínimo, os seguintes itens:  

a) Critério adotado: mencionar a legislação ou norma em que baseou para a elaboração do laudo 

técnico (critério qualitativo e quantitativo); 

 b) Descrição das atividades e condições de exposição, descrevendo detalhadamente as 

atividades desenvolvidas, o ambiente de trabalho e as máquinas e equipamentos utilizados;  

c) Identificação e avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos químicos, físicos e biológicos;  

d) As medições ambientais dos agentes nocivos serão realizadas em campo com o uso dos 

equipamentos apropriados, calibrados anualmente e com certificados de calibração.  

e) Medição de luminosidade com laudo impresso em todos os ambientes de trabalho com 

iluminação abaixo do recomendado. O laudo deverá ser anexado no relatório do LTCAT; 

 f) Medição de ruído com laudo impresso em todos os maquinários, veículos nas unidades 

operacionais e administrativas e os diversos ambientes de trabalho com ruído acima de 80 db(a). 

O laudo deverá ser anexado no relatório do LTCAT;  
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g) Em se tratando de agentes químicos, deverá ser informado o nome da substância ativa, não 

sendo aceitas citações de nomes comerciais, devendo ser anexada a respectiva ficha 

toxicológica. As medições ambientais dos agentes químicos deverão ser utilizando amostradores 

de laboratórios credenciados pelo INMETRO e anexados junto ao relatório do LTCAT;  

i) Avaliação de atividades e operações perigosas e insalubres, atribuindo periculosidade, se 

houver, e o respectivo percentual de pagamento. Conclusão do médico do trabalho ou do 

engenheiro de segurança do trabalho responsável pela elaboração do laudo técnico, devendo 

conter informação clara e objetiva a respeito dos agentes nocivos, referente à potencialidade de 

causar prejuízo à saúde ou à integridade física do trabalhador;  

j) Laudo assinado por médico Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho;  

k) Montagem, estruturação e impressão de relatório.  

L ) Emissão de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica.  

M) Os interessados na execução do LTCAT poderão visitar as instalações das Unidades de 

Saúde para realizarem uma avaliação qualitativa dos ambientes de trabalho, antes de 

apresentarem a(s) proposta(s).  

 

3. DO PAGAMENTO DAS DESPESAS  

3.1 O pagamento concernente às despesas por conta da contratação dos serviços descritos na 

ordem de serviço, será efetuado pela Tesouraria do Município, através deposito bancário ou 

TED em nome da futura contratada, no prazo de até 10 (dez) dias após a prestação dos serviços, 

mediante nota fiscal devidamente empenhada.  

3.2 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado 

para que a Licitante tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser 

contado a partir da data da reapresentação do mesmo.  

3.3 A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos à licitante vencedora.  

 

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

4.1 A dotação orçamentária para atendimento às despesas decorrentes da aquisição dos 

objetos descritos acima serão suportadas pelas seguintes rubricas:  

Manutenção das Atividades Administração dos Serviços de Saúde – Fichas 449 e 450. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO  

5.1 Constituir servidores na qualidade de fiscais para acompanhamento dos preços contratados 

no confronto com os praticados no mercado, bem como para acompanhamento do cumprimento 

as obrigações por parte do Adjudicatário.  

5.2 Convocar o Adjudicatário para retirar e assinar o “Contrato Administrativo” em 

conformidade com o prescrito no art. 64 da Lei 8.666/93, podendo esta notificação ser 

circunstanciada na própria ata do desfecho do julgamento do certame. 

5.3 Buscando a defesa do interesse público, notificar, formalmente, o Adjudicatário detentor do 

eventual “Contrato Administrativo” quando constatar o declínio na qualidade dos serviços 

ofertados em sua proposta de preços ou quaisquer irregularidades atinentes ao atendimento das 
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clausulas avençadas no eventual “Contrato Administrativo”, tomará as devidas providencias que 

satisfaça o cumprimento das avenças pactuado entre as partes.  

5.4 Aplicar ao Adjudicatário, as penalidades decorrentes de descumprimento das obrigações, 

conforme estabelece o art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93, dentre estas obrigações às registradas 

na minuta do “Contrato Administrativo”.  

5.5 Providenciar os devidos pagamentos através da tesouraria do Município, decorrente das 

despesas efetivamente contraídas, nos prazos avençados, conforme circunstanciado no 

instrumento convocatório/edital e na minuta do “Contrato Administrativo”.  

 

6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ADJUDICATÁRIO  

6.1 Iniciar a prestação dos serviços após assinatura do contrato administrativo e recebimento da 

ordem de serviço devidamente assinada por servidor credenciado.  

6.2 Zelar pela pontualidade e qualidade na entrega e/ou execução dos serviços.  

6.3. Executar os serviços e/ou fornecer o material sempre de acordo com as recomendações dos 

fabricantes e em obediência às normas técnicas e regulamentares expedidas pelos órgãos 

competentes, bem como às normas da ABNT atinentes aos assuntos.  

6.4 Atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências da fiscalização, 

inerentes ao objeto da licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a 

CONTRATANTE.  

6.5 Responder por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada 

na execução do serviço e/ou no fornecimento do material.  

6.6 Responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente, ao 

MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados 

na execução do contrato.  

6.7 Assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas extras, adicionais e demais 

encargos sociais relativamente aos seus empregados;  

6.8 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 

desta Licitação; 

6.9 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre os serviços licitados;  

6.10 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 

contratação do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

contratado;  

 

7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.1. A licitante vencedora do certame, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, 

que se recusar injustificadamente a celebrar o contrato, apresentar pendências junto aos 

cadastros da Administração Pública, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, sujeitar-se às penalidades descritas no instrumento convocatório/edital e minuta do 

contrato, em conformidade com o que prescreve a Lei 8.666/93.  
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8.2 Este instrumento faz parte integrante do instrumento convocatório e da minuta do contrato 

administrativo para todos os efeitos legais e de direito. 

 

DIANA APARECIDA DE JESUS CARDOSO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SÁUDE 

 

DE ACORDO, 

 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, 

APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO a realização do procedimento 

licitatório. 

 

_________________________________________________ 

SANDRA MARIA FONSECA CARDOSO 

PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO II 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

A :................................................................................................................................. 

com sede na: 

...............................................................................................................................,C.G.C nº. 

......................................,  representada pelo(a)  Sr.(a)   

...........................................................................................................................................................

....................,CREDENCIA o(a) Sr.(a)  

.................................................................................................................(CARGO).........................

..........................................................................................................., portador(a) do R.G. nº. 

..........................................e C.P.F.  nº. .....................................................,para representá-la 

perante a PREFEITURA  MUNICIPAL DE Ibiaí/MG na licitação por PREGÃO 

PRESENCIAL N
O

. 033/2022, podendo formular lances verbais e praticar todos os atos 

inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

NOME: ........................................................................................................................................... 

R.G.:..........................................CARGO:.......................................... 

 

 

Obs: Este documento deverá ser entregue em mãos ao Pregoeiro no ato do Credenciamento.  
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA 

ELABORAÇÃO DE LTCAT – LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

DO TRABALHO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE, conforme descrição 

abaixo:  

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VALOR 

UNITÁRIO 

01 CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA FÍSICA OU 

JURÍDICA PARA 

ELABORAÇÃO DE LTCAT 

– LAUDO TÉCNICO DAS 

CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

DO TRABALHO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SÁUDE. 

01 SERVIÇO R$  

VALOR GLOBAL R$:  

Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias, contados da data de apresentação 

da mesma): _______ (_____________________) dias.   

Razão Social_______________________________________________  

CNPJ_______________________________________________ 

Endereço_______________________________________________ 

E-mail_______________________________________________ 

Telefone / Fax_______________________________________________  

Assinatura 

Ibiaí/MG, ____ de _______________ de 2022. 

__________________________________________ 

Carimbo da empresa / Assinatura do responsável  
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N
O

. 033/2022 

 

 

A: ........................................................................., (razão social da licitante), inscrita no 

CNPJ/CPF sob o nº. ............................, por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor 

(a) ...................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº. 

............................................................., CPF nº. ....................................., DECLARA, para fins 

do disposto no inciso VII, do Artigo 4º da Lei nº. 10.520/2002, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório. 

 

.................................................................. 

Local e data 

............................................................................................... 

Representante legal 

 

 

 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N
O

. 033/2022 

 

 

A empresa: ..........................................., inscrita no CNPJ/CPF sob o nº. 

.........................................sediada na ........................................................................, declara, sob 

as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

............................................................................. 

Local e data 

............................................................................RG nº. ......................................................... 

(Nome e assinatura do Declarante)       (nº. da cédula de identidade do Declarante) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N
O

. 033/2022 

A: ......................................................................., inscrita no CNPJ/CPF sob o nº. 

........................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) 

................................................................................., portador da Carteira de Identidade nº. 

........................................e do CPF nº. .............................................................., DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do Artigo 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

péla Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1999, DOU de 28/10/1999, que não emprega menor de 

dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis 

anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (.....). 

 

Ibiaí (MG), ........ de ............................ de 2022. 

.............................................................................................. 

(Representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N.º _________ 

Contrato de fornecimento que entre si celebram a Prefeitura Municipal de IBIAÍ e a 

empresa _____________________________. 

Contrato para fornecimento de _________, originário da licitação na modalidade de 

PREGÃO n.º 033/2022 PROCESSO n.º 050/2022, regido pela Lei 

n.º........................................., e subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/93, demais normas 

pertinentes, estando vinculado este contrato ao empenho n.º _________ emitido pela 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

CONTRATANTE: 

Nome:  

Endereço:  

CNPJ:  

Representante Legal:  

CONTRATADA: 

Nome:  

Endereço:  

CNPJ:     Inscrição Estadual:  

Representante Legal: (inserir o nome, número do documento de identidade e do CPF) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Este contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU 

JURÍDICA PARA ELABORAÇÃO DE LTCAT – LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES 

AMBIENTAIS DO TRABALHO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE, com as 

especificações e detalhamentos consignados no ANEXO I do PREGÃO n.º 033/2022 que, 

juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, 

independentemente de transcrição. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

O preço global do presente contrato é de R$ _______ ( ______________ ) no qual já 

estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, sendo os 

seguintes preços unitários: 

CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO E PAGAMENTO 

As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão à conta da dotação 

orçamentária: 
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I - O pagamento será efetuado até o vigésimo dia subsequente à entrega parcial dos 

itens, objeto deste contrato, conforme determinado pelo edital do certame e será efetuado através 

de crédito em Conta Corrente ............, Agência ........  – Banco ............. a favor da contratada. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO 

A CONTRATADA executará o objeto deste contrato no prazo de 12 meses, a contar da 

assinatura deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

O presente contrato poderá ser alterado de conformidade com o disposto no art. 65 e 

parágrafos da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 

Em caso de descumprimento das obrigações contraídas neste instrumento, a 

CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93, artigos 81 a 88, a 

critério da autoridade competente na seguinte forma: 

I – advertência, que será aplicada por escrito; 

II- multa , aplicada a razão de 0,1% (hum décimo por cento) sobre o valor total dos 

materiais em atraso, por dia de atraso no fornecimento dos materiais. 

III- rescisão unilateral do contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de 

indenização ao CONTRATANTE por perdas e danos; 

IV- suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal de a  

CONTRATANTE; 

V- indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro 

licitante; 

VI- declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, no prazo não superior a 05(cinco) anos. 

VII- o valor máximo das multas, constante da cláusula II, não poderão exceder, 

cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

VIII- as sanções previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 

não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa da CONTRATADA, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO 

Este contrato poderá ser rescindido nos termos e nas condições previstas nos arts. 77 a 

80 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA: DOS ENCARGOS 

Quaisquer encargos trabalhistas, fiscais, tributários, ou outros emolumentos resultantes 

deste contrato correrão exclusivamente, por conta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços compreendem a elaboração de laudo técnico nos termos da legislação 

trabalhista, por profissional médico ou engenheiro do trabalho. 

 Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) Elaborado com o intuito 

de se documentar os agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho e concluir se estes 

podem gerar insalubridade para os trabalhadores eventualmente expostos.  

Dos Procedimentos Técnicos de Levantamento Ambiental: Os procedimentos técnicos de 

levantamento ambiental, ressalvada disposição em contrário, deverão considerar:  

I – a metodologia e os procedimentos de avaliação dos agentes nocivos estabelecidos pelas 

Normas de Higiene Ocupacional-NHO; 

 II – os limites de tolerância estabelecidos pela NR-15 do MTE. As metodologias e 

procedimentos de avaliação não contemplados pelas NHO da FUNDACENTRO deverão estar 

definidos por órgão nacional ou internacional competente e a empresa deverá indicar quais as 

metodologias e os procedimentos adotados nas demonstrações ambientais. Para os agentes 

quantitativos que não possuam limites de tolerância estabelecidos pela NR-15 do MTE, deverão 

ser utilizados os limites de tolerância da última edição da ACGIH ou aqueles que venham a ser 

estabelecidos em negociação coletiva de trabalho, desde que mais rigorosos do que os critérios 

técnicos-legais estabelecidos, nos termos da alínea “c”, item 9.3.5.1 da NR-09 do MTE.  

O Laudo Técnico deverá conter, no mínimo, os seguintes itens:  

a) Critério adotado: mencionar a legislação ou norma em que baseou para a elaboração do laudo 

técnico (critério qualitativo e quantitativo); 

 b) Descrição das atividades e condições de exposição, descrevendo detalhadamente as 

atividades desenvolvidas, o ambiente de trabalho e as máquinas e equipamentos utilizados;  

c) Identificação e avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos químicos, físicos e biológicos;  

d) As medições ambientais dos agentes nocivos serão realizadas em campo com o uso dos 

equipamentos apropriados, calibrados anualmente e com certificados de calibração.  

e) Medição de luminosidade com laudo impresso em todos os ambientes de trabalho com 

iluminação abaixo do recomendado. O laudo deverá ser anexado no relatório do LTCAT; 

 f) Medição de ruído com laudo impresso em todos os maquinários, veículos nas unidades 

operacionais e administrativas e os diversos ambientes de trabalho com ruído acima de 80 db(a). 

O laudo deverá ser anexado no relatório do LTCAT;  

g) Em se tratando de agentes químicos, deverá ser informado o nome da substância ativa, não 

sendo aceitas citações de nomes comerciais, devendo ser anexada a respectiva ficha 

toxicológica. As medições ambientais dos agentes químicos deverão ser utilizando amostradores 

de laboratórios credenciados pelo INMETRO e anexados junto ao relatório do LTCAT;  

i) Avaliação de atividades e operações perigosas e insalubres, atribuindo periculosidade, se 

houver, e o respectivo percentual de pagamento. Conclusão do médico do trabalho ou do 

engenheiro de segurança do trabalho responsável pela elaboração do laudo técnico, devendo 
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conter informação clara e objetiva a respeito dos agentes nocivos, referente à potencialidade de 

causar prejuízo à saúde ou à integridade física do trabalhador;  

j) Laudo assinado por médico Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho;  

k) Montagem, estruturação e impressão de relatório.  

L ) Emissão de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica.  

M) Os interessados na execução do LTCAT poderão visitar as instalações das Unidades de 

Saúde para realizarem uma avaliação qualitativa dos ambientes de trabalho, antes de 

apresentarem a(s) proposta(s).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  DAS OBRIGAÇÕES 

I - A CONTRATANTE se obriga a: 

a) comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer 

irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-

lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e 

contratualmente previstas; 

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados; 

c) fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do 

que se dará ciência à CONTRATADA; 

d) assegurar ao pessoal da CONTRATADA o livre acesso às instalações para a 

plena execução do contrato; 

e) efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Quarta deste Contrato. 

II - A CONTRATADA se obriga a: 

a) executar os serviços no local determinado e de acordo com os prazos 

estabelecidos na proposta, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento, 

quando solicitados no Anexo I do instrumento convocatório; 

b) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si 

adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino; 

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d) providenciar a imediata correção (reposição ou cancelamento) das deficiências 

apontadas pela CONTRATANTE quando as fórmulas vierem com erro de preparo, segundo as 

prescrições médicas; 

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato; 

f) responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as 

normas estatuídas pela legislação trabalhista, social e previdenciária, tanto no que se refere a 

seus empregados, como a contratados e prepostos, responsabilizando-se, mais, por toda e 

qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das citadas normas, aí 

incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências do CONTRATANTE. 

Caso este seja chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em 

referência, a CONTRATADA obriga-se a ressarci-lo do respectivo desembolso, ressarcimento 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ 
PRAÇA 31 DE MARÇO, 555 – CEP 39350-000 – IBIAÍ – MINAS GERAIS  

__________________________________________________________________________________ 
 

 

este que abrangerá despesas processuais e honorários de advogado arbitrados na referida 

condenação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO  FORO 

Para solução das questões decorrentes deste contrato as partes elegem o foro de 

Coração de Jesus. – MG, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e acordados as partes assinam o presente em duas vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Ibiaí , ........ de ...................... .......... de  2022. 

 

______________________________

______ 

______________________________

_______ 

Contratante Contratado 

______________________________

_______ 

______________________________

_______ 

Testemunha Testemunha 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Ibiaí, Estado de Minas Gerais, em cumprimento ao disposto no art. 21 

da Lei nº 8.666/93, torna público que fará realizar Licitação na forma que segue:  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2022 

 

SÍNTESE DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA 

ELABORAÇÃO DE LTCAT – LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

DO TRABALHO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE.  

 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 

ENTREGA DOS ENVELOPES: Até o dia 06/06/2022 até as 08h00min  

SESSÃO DE JULGAMENTO: Dia 06/06/2022 logo após o credenciamento 

 

Local para informações e obtenção do instrumento convocatório/edital e seus anexos, através do 

e-mail: setordelicitacao.ibiai@hotmail.com, com ou diretamente na sede do Município no 

endereço sito na Praça 31 de março, n. 555– Centro – Ibiaí/MG, durante o período de expediente 

normal da Administração Municipal, qual seja das (07:00 às 11:00 e de 13:00 às 17:00 horas) – 

Departamento de Licitações.  

 

Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, 23 de maio de 2022. 

 

 

Elaine Fernandes dos Santos 

Pregoeira do Município 

 

mailto:setordelicitacao.ibiai@hotmail.com

